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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENADO POR 

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDA-DE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório; notadamente se considerada a gravidade 
concreta da conduta e o risco de reiteração criminosa.  Precedentes. 

III - O agravante teve o recurso de apelação desprovido, confirmadas às penas 
de 9 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão (regime inicial fechado) e pagamento de 
1.440 dias-multa, no piso, pela prática das infrações penais capituladas no artigo 33, 
caput, e no art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes e 
associação para o tráfico), o que permite a conclusão de que a prisão cautelar 
imposta encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, 
uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos.  

IV- Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não deve 
ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura dela 
depois da condenação em primeiro grau, circunstâncias que indicam a 
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indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. Conclui-se que ainda se 
encontram presentes os requisitos embasadores da prisão preventiva do agravante.

V- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENADO POR TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.  SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDA-DE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do agravante se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório; notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração 
criminosa.  Precedentes. 

III - O agravante teve o recurso de apelação 
desprovido, confirmadas às penas de 9 anos, 7 meses e 6 
dias de reclusão (regime inicial fechado) e pagamento de 
1.440 dias-multa, no piso, pela prática das infrações penais 
capituladas no artigo 33, caput, e no art. 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes e associação 
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para o tráfico), o que permite a conclusão de que a prisão 
cautelar imposta encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos.  

IV- Tendo o agravante permanecido preso durante todo 
o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que 
justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 
dela depois da condenação em primeiro grau, circunstâncias 
que indicam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar. Conclui-se que ainda se encontram 
presentes os requisitos embasadores da prisão preventiva do 
agravante.

V- É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 58-62, que 

denegou a ordem de habeas corpus impetrado em favor de IGOR GUILHERME 

VILELLA.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de 9 anos, 7 

meses e 6 dias de reclusão (regime inicial fechado) e pagamento de 1.440 dias-multa, no 

piso, pela prática das infrações penais capituladas no artigo 33, caput, e no art. 35, ambos 

da Lei n. 11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico).

Irresignada, a Defesa interpôs o recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem. O apelo foi desprovido pela Corte local que manteve a prisão cautelar, 

consignando que —"(...) Tráfico ilícito de entorpecentes (artigo 33, caput, da Lei nº 

11.343/2006). Preliminar inconsistente. Inexistência de nulidade processual. Abordagem 

motivada por conduta irregular e suspeita, além de delações anônimas e cumprimento a 

mandado de busca e apreensão. Diligências à residência, ademais, autorizadas. 

Comprovação testemunhal a respeito do franqueio de ingresso ao imóvel. Flagrante 

evidente. Crime permanente. Fundo. Crimes caracterizados, integralmente. Flagrante 

inquestionável. Palavras coerentes e incriminatórias de Policiais Civis e de testemunhas. 

Diligências investigativas a evidenciar traficância. Conversas telefônicas a demonstrar 
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liame subjetivo e divisão de funções. Associação caracterizada. Participação de menor 

importância não evidenciada. Atribuição de tarefas e liderança, por um dos 

agentes, habitual ao quadro associativo. Execução de ato de guarda e venda de drogas, 

ademais, que não pode ser equiparada a participação mais ínfima. Versões exculpatórias 

inverossímeis. Confissões parciais, que não contribuem à formação da culpa, ademais. 

Inexistência de fragilidade probatória. Desclassificação para porte de entorpecentes 

para uso próprio. Impossibilidade. Responsabilização inevitável. Condenação 

necessária. Apenamento criterioso, impassível de alteração. Majoração da base 

necessária. Confissão não caracterizada. Escusas apresentadas e minimização de 

funções. Versões que buscam afastar responsabilização. Confissão não ocorrida, enfim. 

Redutor inaplicável. Quantidade e variedade de drogas. Conversas telefônicas e 

associação para o tráfico. Habitualidade caracterizada, com dedicação à criminalidade. 

Ausência dos requisitos à benesse. Substituição da corporal obstada. Regime fechado 

necessário. Circunstâncias mais gravosas. Pena corporal que demanda segregação, 

ademais. Apelos desprovidos, rejeitada a preliminar. (...)"— (fl. 38); conforme acórdão 

de fls. 37-53.

O Ministério Público Federal, às fls. 66-67, manifestou-se ciente da decisão de 

fls. 58-62.

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, e, alega a ocorrência de constrangimento ilegal em razão da ausência 

de fundamentação para a prisão preventiva.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade da reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
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vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 58-62. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 66-67, manifestou-se ciente da decisão de 

fls. 58-62.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, e, o agravante ter tido o recurso de apelação desprovido, confirmadas às penas 

de 9 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão (regime inicial fechado) e pagamento de 1.440 

dias-multa, no piso, pela prática das infrações penais capituladas no artigo 33, caput, e no 

art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006 (tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o 

tráfico), permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, pela periculosidade do agente e 

possibilidade de reiteração delitiva, em razão de que o agravante cometeu reprováveis 

atos que embasaram a sua segregação cautelar, narrados na sentença desafiada, "[...] 

Gabriel entregou as drogas apreendidas e exibiu em seu celular um diálogo com Igor, no 

qual este dizia estar indo pegar maconha na casa de Gabriel em veículo Honda Civic 

preto. Diante disso, a equipe se deslocou até o endereço de Igor e permaneceu em 

campana até visualizarem ele saindo em um veículo idêntico ao descrito. A equipe 

acompanhou o veículo e procedeu à abordagem. Igor estava no banco do passageiro e 

tentou fugir, mas foi contido. Na porta do carro do mesmo lado em que Igor estava havia 

uma porção de haxixe. Indagado, ele franqueou a entrada da equipe em sua casa, sob a 

alegação de que não havia nada de ilícito no local. Em busca, localizou uma porção de 

maconha idêntica a encontrada com Gabriel" (fl. 21), circunstâncias que revelam a 

indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

A respeito:
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“A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no 
modus operandi do delito, e diante da acentuada periculosidade do 
acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta 
violenta” (AgRg no RHC n. 175.703/ES, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
22/6/2023).

 
“No caso, a custódia preventiva está adequadamente 

motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso“ (AgRg no HC n. 812.413/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/6/2023).

 

A propósito:

 

"tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não 
se mostra adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro 
grau" (AgRg no HC n. 742.659/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).

 

Nessa toada:

 

"Habeas corpus. Roubo circunstanciado. Não se conhece, em 
regra, de habeas corpus empregado como sucedâneo de recurso ou 
revisão criminal. Precedentes. Prisão preventiva. Garantia da ordem 
pública. Fundamentação idônea. Gravidade concreta do delito. Réu 
preso durante toda a instrução criminal. Sentença condenatória. 
Manutenção da custódia. Manifesta ilegalidade ou teratologia não 
identificadas. Negativa de seguimento" (STF, HC 213924, rel. Min. 
Rosa Weber, j. 04/04/2022, DJe 08/04/2022).

 

Assim, tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não 

deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 

circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura dela depois 

da condenação em primeiro grau, circunstâncias que indicam a indispensabilidade da 

imposição da segregação cautelar. Conclui-se que ainda se encontram presentes os 
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requisitos embasadores da prisão preventiva do agravante.

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Diante de tais considerações, portanto, não se observa a existência de qualquer 

flagrante ilegalidade passível de ser sanada.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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